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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU – EXERCÍCIO DE 

2019 – PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO COM 

RESSALVA - DETERMINAR – AUTORIZAR O 

ARQUIVAMENTO. 

 

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE 

MACEDO:  

1 RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal 

de Baixo Guandu, referente ao exercício de 2019, sob a responsabilidade do senhor 

José de Barros Neto. 

O Núcleo de Contabilidade e Economia elaborou o Relatório Técnico 70/2021 (doc. 

46) e a Instrução Técnica Inicial 100/2021 (doc. 47), com sugestão de citação dos 

responsáveis para apresentação de razões de defesa, o que foi realizado mediante 

a Decisão SEGEX 106/2021 (doc. 48). 
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Regularmente citado, o responsável apresentou justificativas e documentos 

(Defesa/Justificativa 454/2021). 

A documentação encaminhada foi analisada pelo NCONTAS, que exarou a 

Instrução Técnica Conclusiva 2311/2021 (doc. 62), opinando pela regularidade 

com ressalva das contas em relação ao responsável José de Barros Neto, com a 

seguinte proposta de encaminhamento: 

5. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

A presente análise pautou-se no exame das argumentações apresentadas na defesa, 
concluindo-se por não conter nos autos justificativas e documentos suficientes para 
afastar todos os indicativos de irregularidade constantes na ITI 100/2021, restando 

mantidos os seguintes itens, passíveis de ressalva: 

RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADO NO 
BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (Item 6.2 do RT 70/2021). Base Legal: artigos 
83, 84 e 89 da Lei Federal nº 4.320/64. 

NÃO RECONHECIMENTO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS 

RELACIONADAS AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS SOB A 
RESPONSABILIDAE DO MUNICÍPIO (Item do RT 70/2021). Base Legal: Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 

 

Diante do exposto e do que consta dos autos, submete-se à consideração superior a 
seguinte proposta de encaminhamento: 

1. Emitir parecer prévio, dirigido à Câmara Municipal de Baixo Guandu, 
recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA da prestação de contas anual 

do Sr. José de Barros Neto, Prefeito Municipal durante o exercício de 2019, 
conforme dispõem o inciso II, art. 132, do Regimento Interno e o inciso II, art. 80, 
da Lei Complementar 621/2012. 

2. Determinar ao atual responsável que promova a realização da avaliação atuarial 

e o reconhecimento da provisão matemática previdenciária no passivo exigível, 
de acordo com as normas previdenciárias e contábeis vigentes, informando, na 
próxima prestação de contas, as medidas adotadas em notas explicativas.  

3. Emitir acórdão com fins de aplicação de sanção por multa ao responsável pelo 
envio, Sr. José de Barros Neto tendo em vista o descumprimento do prazo legal 

de envio da PCA, com fundamento no art. 135, inciso VIII, e seu § 4º, todos da 
Lei Complementar nº 135, de 8 de março de 2012, c/c art. 389, inciso VIII, e seu 
§ 1º, todos do Regimento Interno deste Tribunal. 

Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 6651/2021 (Eventos 52 e 
53), dando cumprimento à determinação contida no item 1.5 do Acórdão 1721/2019-
5, Processo TC 3330/2019-2. 

No mesmo sentido opinou o Ministério Público de Contas, em manifestação da lavra 

do Excelentíssimo Procurador Luis Henrique Anastácio da Silva (Parecer do 

Ministério Público de Contas 3043/2021 – doc. 66). 

É o relatório. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO 

Compulsando acuradamente os autos, verifico que o feito se encontra devidamente 

instruído, portanto, apto a um julgamento, eis que observados todos os trâmites 

legais e regimentais. 

Ratifico integralmente o posicionamento da área técnica e do Ministério Público 

Especial de Contas para tomar como razão de decidir a fundamentação exarada 

na Instrução Técnica Conclusiva 2311/2021, abaixo transcrita: 

2 INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE 

2.1. ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS CUJA FONTE DE RECURSO 

NÃO POSSUÍA LASTRO FINANCEIRO SUFICIENTE (Item 4.1.1 do RT 70/2021) 

Base Legal: artigo 167, inciso V, da Constituição Federal de 1988 e artigo 43 da Lei 
Federal 4.320/1964. 

TEXTO DO RT 

Da análise do Demonstrativo de Créditos Adicionais – DEMCAD constata-se 
que foram abertos créditos num total de R$ 3.631.176,63, conforme tabela 

03, cuja fonte de recurso indicada para ocorrer a despesa foi o “excesso de 
arrecadação”. 

Entretanto, as fontes 920, 520, 510 e 125 não apresentaram excesso de 

arrecadação suficiente para lastrear os créditos abertos no período. De 
outra face, a fonte de recurso 001 também não possuía superávit 
financeiro suficiente para cobrir os créditos abertos nas fontes anteriores.  

Assim, sugere-se notificar o gestor para que apresente suas justificativas 
ao tema. 

 

JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

Das argumentações apresentadas, depreende-se que o gestor reconhece que houve a 
impropriedade, porém, que a mesma decorreu de falha na indicação da fonte de recurso 
disponível, reforçando que havia lastro financeiro “na fonte Genérica para cobrir a Déficit 

apresentada conforme supramencionado”. Aduz, por fim, que os créditos poderiam ter 
sido feitos mediante anulação/suplementação de dotações. 

Observa-se da Tabela 04 do RT 70/2021 que as fontes deficitárias no excesso de 

arrecadação possuíam saldo positivo no superávit financeiro do exercício anterior, bem 
como a fonte de recursos ordinários, conforme detalhado pela defesa e demonstrado a 
seguir: 

Tabela 1) Fontes de Créditos Adicionais x Fontes de Recursos                             Em 
R$ 1,00 

DEMCAD 
BALANCETE 

RECEITA 
BALPAT 

Fontes de Recursos 

Abertura de 
Créditos 

Adicionais 
por Excesso 

de 
Arrecadação 

Excesso de 
Arrecadação 

Apurado 

Superávit Financeiro do 
Exercício Anterior 

Apurado Saldo 

 920 - RECURSOS DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO - INTERNA 

 4.569,26  -7.292.134,84  1.008.297,86  7.356,75 

 520 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE 
CONVÊNIOS OU CONTRATOS DE 
REPASSES DOS ESTADOS 

 116,83  -694.443,07  842.335,26  369,13 

 510 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE 
CONVÊNIOS OU CONTRATOS DE 
REPASSE DA UNIÃO 

 2.266,35  -30.626,18  1.022.001,27  134.374,35 

 001 - RECURSOS ORDINÁRIOS  0,00  -3.412.565,29  9.937.231,42  9.355.793,97 

 125 - TRANSFERÊNCIAS DE 
CONVÊNIOS OU DE CONTRATOS DE 
REPASSES VINCULADOS À  EDUCAÇÃO 

 767,25  -195.678,95  339.134,77  4.052,05 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCA/2019 DEMCAD E BALPAT e PCM/2019 
Balancete Receita. 

Diante disso, percebe-se que, de fato, houve falha na indicação dos recursos para a 
abertura dos respectivos créditos adicionais. Não obstante, tanto as fontes em questão, 
quanto a fonte de recursos ordinários (não vinculados) possuíam saldo positivo de 

superávit financeiro suficiente para suportar a abertura dos referidos créditos.  

Ante todo o exposto, sugere-se acolher as justificativas apresentadas e afastar o 
indicativo de irregularidade. 
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2.2. INCONSISTÊNCIA NA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DOS RECUROS 

RECEBIDOS PELA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL (ROYALTIES) 
(Item 4.3.7.1 do RT 70/2021) 

Base Legal: artigo 8º da Lei Federal 7.990/1989 e artigo 85 da Lei Federal 4.320/1964.  

TEXTO DO RT 

Com base nos documentos encaminhados pelos responsáveis apurou-se o 
superávit financeiro e o saldo bancário da fonte de recursos royalties do 

petróleo da União e do Estado (fontes 530 e 540). Vejamos: 

FONTE 530 
SALDO 

BANCÁRIO (R$) 

SUPERÁVIT 

FINANCEIRO 

Saldo bancário em 31/12/2018 (TVDISP) 454.038,74  

Receitas recebidas em 2019 2.833.124,05  

Despesas pagas  em 2019 2.464.379,11  

Saldo bancário antes dos Restos a Pagar 822.783,68  

Saldo bancário em 31/12/2019 (TVDISP) 1.937.221,75  

Divergência -1.114.438,07  

 

Superávit f inanceiro em 31/12/2018 (BP)  30.292,87 

Receitas recebidas em 2019  2.833.124,05 

Despesas empenhadas  em 2019  2.464.379,11 

Superávit f inanceiro apurado TCEES  399.037,81 

Saldo bancário em 31/12/2019  1.937.221,75 

Restos a pagar inscritos (RP)  0,00 

Saldo bancário ajustado em 31/12/2019  1.937.221,75 

Superávit f inanceiro evidenciado no BP em 

31/12/2019 

 359.060,08 

Divergência entre o superávit apurado e o 

evidenciado no Balanço Patrimonial (BP) 

 39.977,33 

 
 

FONTE 540 
SALDO 

BANCÁRIO (R$) 
SUPERÁVIT 
FINANCEIRO 

Saldo bancário em 31/12/2018 (TVDISP) 1.613.200,03  

Receitas recebidas em 2019 1.819.801,31  

Despesas pagas  em 2019 1.315.627,60  

Saldo bancário antes dos Restos a Pagar 2.117.373,74  

Saldo bancário em 31/12/2019 (TVDISP) 1.527.422,19  

Divergência 589.951,55  

   

Superávit f inanceiro em 31/12/2018 (BP)  1.504.713,54 

Receitas recebidas em 2019  1.819.801,31 

Despesas empenhadas  em 2019  1.315.627,60 

Superávit f inanceiro apurado TCEES  2.008.887,25 

Saldo bancário em 31/12/2019  1.527.422,19 

Restos a pagar inscritos (RP)  0,00 

Saldo bancário ajustado em 31/12/2019  1.527.422,19 

Superávit f inanceiro evidenciado no BP em 

31/12/2019 

 2.013.660,31 

Divergência entre o superávit apurado e o 
evidenciado no Balanço Patrimonial (BP) 

 4.773,06 

 

Cabe registrar que o saldo bancário do exercício financeiro de 2019 foi 
obtido através das conciliações bancárias das seguintes contas: fonte 530 = 
Banestes (28462067; 28689271; 28921070 e 11668498) e Banco do Brasil 

(71.030-2); fonte 540 = Banco do Brasil (10.042-0). 
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Dito isto, temos que da tabela anterior restou evidenciado que a 

movimentação financeira das fontes de recursos 530 e 540 apresentaram 
divergência entre os valores apurados pelo TCEES e os informados pelos 
gestores. Nesse sentido, sugere-se a notificação dos responsáveis para 

que apresentem as justificativas que julgarem pertinentes. 

JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

A impropriedade refere-se à inconsistência verificada na movimentação dos recursos 
recebidos a título de compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural. 

Em resumo, a defesa alega que a impropriedade decorre da metodologia utilizada no 

cálculo inicial, pois deixou de considerar os valores de restos a pagar de 2018 pagos em 
2019, culminando nas divergências de saldo bancário, e, ainda, que fora considerado o 
saldo bancário da conta 10.042-0 de R$1.527.422,19 na fonte 540, porém, a mesma se 

refere a recursos da fonte 530. 

Inicialmente, cabe lembrar que o “Superávit Financeiro do Exercício Anterior e Atual” 
resulta da diferença entre o Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro, por fonte. Ou seja, 

os restos a pagar inscritos no exercício, bem como os demais advindos de exercícios 
anteriores, já compõem o Passivo Financeiro evidenciado no Balanço Patrimonial e, por 
conseguinte, o resultado financeiro apurado. 

Nesse sentido, atendo-se às divergências encontradas entre o superávit financeiro 
apurado e o evidenciado no Balanço Patrimonial, em ambas as fontes de recurso (Fonte 
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530: R$39.977,33 e Fonte 540: R$4.773,06), observa-se que as mesmas foram 

esclarecidas pela defesa, referindo-se a pagamento de PIS/PASEP e débitos de tarifas 
bancárias pendentes de estorno. 

Ademais, verifica-se que o saldo registrado das fontes em questão nas respectivas 

contas bancárias (R$ 3.464.643,94) é superior à situação evidenciada no Anexo ao 
Balanço Patrimonial de 31/12/2019 (R$ 2.372.720,39), atenuando a possibilidade de 
desvios de recursos. 

Insta mencionar que, além da verificação quanto à movimentação adequada dos 
recursos vinculados, o cerne deste ponto de controle em sede de prestação de contas 
anual consiste em averiguar se houve utilização indevida dos recursos de royalties 

diretamente das fontes 530 e 540, para pagamento de dívidas ou remuneração do 
quadro permanente de pessoal e comissionados. Assim, em consulta ao balancete da 
despesa executada, não foram identificadas evidências que ensejassem 

descumprimento do art. 8º da Lei federal 7.990/89 e art. 2º da Lei 10720/2017 .” 

Ante todo o exposto, considerando que não há evidências da utilização indevida dos 
recursos de royalties; considerando que ao final do exercício de 2019 o saldo bancário é 

superior ao resultado financeiro, sugere-se acolher as alegações de defesa e afastar o 
indicativo de irregularidade. 

 

2.3. RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADO 
NO BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (Item 6.2 do RT 70/2021) 

Base Legal: artigos 83, 84 e 89 da Lei Federal nº 4.320/64. 

TEXTO DO RT 

Com base no Balanço Patrimonial encaminhado (arquivo digital BALPAT), 

verificou-se incompatibilidade nos resultados financeiros das fontes de 
recursos evidenciados, conforme se demonstra: 
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O resultado acima é inconsistente com o apurado por este TCEES, por meio 
do Anexo 5 da RGF, tabela 34 deste relatório, tendo como base o Termo de 
Verificação de Disponibilidades, Relação de Restos a Pagar e 

Demonstração da Dívida Flutuante. Embora o conceito utilizado na 
elaboração do Anexo 5 difira do utilizado na apuração do resultado 
financeiro, foi possível identificar a incoerência. 

Cabe registrar que, nos termos do parágrafo único, do art. 8º, da Lei 
Complementar 101/00, os recursos legalmente vinculados à finalidade 
específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 

vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o 
ingresso. 

Diante do apresentado, propõe-se notificar o Prefeito para que apresente 

as justificativas e/ou documentos que esclareçam este indicativo de 
irregularidade. 

 

JUSTIFICATIVAS 

ANEXO 05* BALPAT DIFERENÇA

001 - RECURSOS ORDINÁRIOS     3.591.362,44  12.076.172,64 8.484.810,20  

090 - OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS -      363.720,56       674.513,05 1.038.233,61  

111 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO        791.183,80 -       42.864,88 834.048,68-     

150 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSF. DE IMP. - EDUCAÇÃO– REMUN. DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS               896,26                      -   896,26-              

113 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (40%)          26.639,90         26.901,10 261,20              

112 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (60%)        459.119,83       933.692,22 474.572,39     

151 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS (40% + 60%)          27.209,63 27.209,63-        

115 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 40% - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO                       -   -                    

114 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 60% - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO                       -   -                    

152 - TRANSF. DO FUNDEB - COMPLEM. DA UNIÃO – REMUNERAÇÃO DEP. BANCÁRIOS (40% + 60%)                       -   -                    

120 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO          92.815,56       244.122,48 151.306,92     

121 - TRANSF. DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA (PDDE)            3.929,75           3.935,50 5,75                  

122 - TRANSF. DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)          22.105,42              829,09 21.276,33-        

123 - TRANSF. DE RECUR. DO FNDE REFERENTES AO PROG. NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR  (PNATE)          52.035,41         18.864,10 33.171,31-        

124 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE        358.394,33       227.754,70 130.639,63-     

140 - ROYALTIES DO PETRÓLEO VINCULADOS À EDUCAÇÃO                       -   -                    

125 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS - EDUCAÇÃO        450.719,12         39.592,25 411.126,87-     

130 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO                       -   -                    

190 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO            4.438,38           4.454,99 16,61                

211 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE     1.393.764,22       311.308,52 1.082.455,70-  

240 - ROYALTIES DO PETRÓLEO VINCULADOS À SAÚDE                       -   -                    

214 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO ESTADUAL          36.973,73         36.973,73 -                    

215 - TRANSF. FUNDO A FUNDO DE REC. DO SUS PROVENIENTES DOS GOVERNOS MUNICIPAIS                       -   -                    

250 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF. DE IMP. – SAÚDE - REMUN. DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS            1.011,89 1.011,89-          

212 - TRANSF. FUNDO A FUNDO RECUR. DO SUS PROVENIENTES DO GOV. FEDERAL (Bloco de Custeio das Ações e Serv. Púb. de Saúde)     2.374.494,42    2.782.273,61 407.779,19     

213 - TRANSF. FUNDO A FUNDO RECUR. DO SUS PROVENIENTES DO GOV. FEDERAL (Bloco de Invest. na Rede de Serv. Púb. de Saúde)        380.113,02       396.502,43 16.389,41        

220 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS VINCULADOS À SAÚDE        161.630,92       161.630,92 -                    

230 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE                       -   -                    

290 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE        414.848,22       227.345,53 187.502,69-     

311 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONA DE ASSINTÊNCIA SOCIAL - FNAS     1.888.629,33    1.954.894,99 66.265,66        

312 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS – ASSISTÊNCIA SOCIAL        181.807,98           2.715,95 179.092,03-     

390 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSINTÊNCIA SOCIAL – DEMAIS RECURSOS     1.424.164,91    1.537.701,02 113.536,11     

510 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DA UNIÃO        576.081,61       351.766,82 224.314,79-     

520 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DOS ESTADOS        174.614,12              385,07 174.229,05-     

610 - CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE        156.538,16       125.975,53 30.562,63-        

620 - CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP     2.059.689,17    2.059.320,25 368,92-              

630 - RECURSOS VINCULADOS AO TRÂNSITO                       -   -                    

530 - TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO REFERENTE ROYALTIES DO PETRÓLEO     1.564.740,68       359.060,08 1.205.680,60-  

540 - TRANSFERÊNCIA DOS ESTADOS REFERENTE  ROYALTIES DO PETRÓLEO     2.042.116,74    2.013.630,31 28.486,43-        

920 - RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO - INTERNA E EXTERNA          68.423,53    1.131.431,09 1.063.007,56  

930 - RECURSOS DE ALIENAÇÃO DE BENS/ATIVOS                       -   -                    

940 - OUTRAS VINCULAÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS                       -   -                    

950 - OUTRAS VINCULAÇÕES DE TAXAS E CONTRIBUIÇÕES                       -   -                    

990 - OUTRAS DESTINAÇÕES VINCULADAS DE RECURSOS     2.043.244,20    3.080.569,85 1.037.325,65  

* Calculado pela área técnica do TCEES
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ANÁLISE 

A impropriedade refere-se à inconsistência observada entre o resultado financeiro 
demonstrado por fonte de recurso no Balanço Patrimonial e o apurado com base nos 
demais demonstrativos contábeis. 

Em resposta, o gestor alega que “houve falha no processamento do sistema do TCEES, 
registrando valores totalmente distorcidos”, referindo-se ao relatório de gestão fiscal, mês 
13, gerado pelo CidadES. Aduz a defesa que os valores apresentados pelo sistema na 

coluna Demais Obrigações Financeiras se referem à disponibilidade líquida de caixa 
após a inscrição em restos a pagar não processados. 
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Das argumentações apresentadas, depreende-se que o gestor ratifica os resultados 

demonstrados no Anexo ao Balanço Patrimonial, os quais coadunam com os registrados 
na coluna “Demais Obrigações Financeiras” do Demonstrativo da Disponibilidade de 
Caixa e dos Restos a Pagar, extraído do sistema CidadES.  

Nesse sentido, observa-se que a divergência questionada existe e decorreu do 
preenchimento incorreto dos dados pertinentes ao demonstrativo em questão, bem como 
reflete falha de conciliação dos dados informados a esta Corte de Contas, via sistema, 

culminando na impropriedade apontada. Não obstante, os dados evidenciados no 
Balanço Patrimonial são ratificados pelo gestor. 

Ante todo o exposto, sugere-se manter o indicativo de irregularidade e, à luz do disposto 

no artigo 132, inciso II, da Resolução TC 261/2013, que a mesma seja considerada 
passível de ressalva. 

 

2.4. NÃO RECONHECIMENTO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS 
PREVIDENCIÁRIAS RELACIONADAS AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS SOB 
A RESPONSABILIDAE DO MUNICÍPIO (Item do RT 70/2021) 

Base Legal: Normas Brasileiras de Contabilidade. 

TEXTO DO RT 

Verificou-se do Balancete da Despesa (BALEXOD) que o município 

empenhou, liquidou e pagou, em 2019, um valor de R$ 855.909,32 em 
aposentadorias e pensões pertinentes à previdência municipal (3.1.90.01). 

O município não possui RPPS cadastrado no sistema CidadeWeb e o gestor 

responsável declara que o regime previdenciário dos servidores efetivos é o 
regime geral de previdência social (DECINAT), mas arcou com as despesas 
previdenciárias pertinentes a servidores municipais. 

Entretanto, não há reconhecimento contábil no passivo não circulante do 
município, nas rubricas provisões matemáticas previdenciárias a longo 
prazo, do valor pertinente à reserva matemática previdenciária, o que 

contraria as normas contábeis em vigor. 

Desta forma, propõe-se a notificação do responsável para justificar-se.  

 

JUSTIFICATIVAS 
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ANÁLISE 

Das justificativas apresentadas pelo gestor, depreende-se que o reconhecimento das 
provisões matemáticas previdenciárias relacionadas aos aposentados e pensionistas sob 
a responsabilidade do município, de fato, não ocorreu. 
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Destaca-se da defesa que o município pretende regularizar a impropriedade, como 

transcrito a seguir: 

 

Vale ressaltar, porém, que não constam da defesa informações quanto à situação atual 

desse processo, haja vista o lapso temporal desde sua formação, datada de março de 
2019. 

Outrossim, apesar de compreender a situação imprópria em que se encontram os 

registros pertinentes às provisões matemáticas previdenciárias do município, o gestor 
ressalta que tal situação é “decorrente de um ato ocorrido há mais de 16 anos – Lei 
Municipal 2.144/2003 que decidiu extinguir o Instituto de Previdência”. Por fim, aduz que 

esta Corte de Contas tem mantido a irregularidade no campo da ressalva, citando outros 
julgados. 

É mister salientar que a gestão pública pressupõe obediência aos mandamentos legais 

de forma ampla, sendo necessário que as normas e princípios que norteiam os registros 
contábeis também sejam observados, afim de garantir a fidedignidade dos mesmos, 
promovendo a transparência e o atingimento das metas estabelecidas em prol da 

sociedade. 

Nesse sentido, cabe destacar o que vem a ser “Provisão Matemática Previdenciária”, 
assim, transcreve-se abaixo o entendimento do Ministério da Previdência Social

1
-MPS: 

No passivo, encontram-se as contas correspondentes às obrigações. O 
termo atuarial, de outro lado, vem da projeção da apuração de 
compromisso, previdenciário ou de seguros em geral. Com isso, entende-se 

por passivo atuarial a diferença a maior entre os valores provisionados pelos 
RPPS para fazer face à totalidade dos compromissos futuros do plano para 
com seus servidores e dependentes e as contribuições correspondentes, ou 

seja, os valores necessários para cobrir a insuficiência das contribuições 
frente aos benefícios previdenciários sob responsabilidade do RPPS. É 
importante ressaltar que esses valores representam, via de regra, as 

contribuições previdenciárias que em anos anteriores não foram vertidas 
para assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários. Trata-se, 
portanto, de uma “dívida” antiga do Ente em relação aos seus servidores, 

seja porque não houve a devida cobrança proporcional ao benefício 
assegurado, seja pelo uso desses recursos em outros compromissos que 
não os previdenciários. As contas que comporão o resultado da Provisão 

Matemática Previdenciária serão registradas no Passivo Exigível a Longo 
Prazo, no grupo de contas denominado Provisões Matemáticas 
Previdenciárias, observado o detalhamento estabelecido no Plano de 

Contas aplicável aos RPPS. 

Segue, ainda, o entendimento do MPS que assim justifica a fundamentação legal quanto 
à contabilização dessa provisão: 

A contabilização da Provisão Matemática Previdenciária, nomenclatura 
contábil do passivo atuarial, encontra-se em perfeita consonância com o 
disposto na Norma Internacional de Contabilidade –NIC n° 19, que 

regulamenta o registro contábil das Provisões, Passivos e Ativos 
Contingentes, reconhecendo como provisões aquelas obrigações que 

                                                 
1 http://www.previdencia.gov.br/perguntas-frequent es/xv-avaliacao-atuarial-do-regime-
proprio/ 
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provém de fatos passados existentes independentemente de ações futuras 

da entidade, esclarecendo que para que um passivo cumpra com os 
requisitos para o seu reconhecimento deve existir não só uma obrigação 
presente mas também a probabilidade de saída de recursos para honrar 

essa obrigação, como é o caso da Provisão Matemática Previdenciária dos 
RPPS. O registro contábil da Provisão Matemática Previdenciária também é 
respaldado pelo Princípio Fundamental de Contabilidade de Prudência, que, 

segundo o CFC (2000:59), deverá ocorrer concomitantemente com o 
Princípio da Competência, quando resultará, sempre, em variação 
patrimonial quantitativa negativa, isto é, redutora do patrimônio líquido. 

Também há de se destacar o disposto pelo Princípio da Oportunidade, que 
exige a apreensão, o registro e o relato de todas as variações sofridas no 
patrimônio de uma entidade, no momento em que elas ocorrerem (CFC 

2000:48). No caso dos RPPS, desde o primeiro dia em que o segurado-
servidor passa a contribuir para o seu plano de previdência, a entidade 
previdenciária tem o compromisso de arcar com a cobertura dos seus 

benefícios, ainda que na forma de compensação previdenciária. Ou seja, a 
provisão matemática previdenciária sempre será constituída enquanto forem 
mantidas ou houver adesões aos RPPS. Em razão de sua natureza, as 

provisões matemáticas previdenciárias serão classificadas contabilmente no 
passivo exigível a longo prazo. 

Por fim, é importante ressaltar também, o importante ato normativo do Ministério da 

Fazenda, Portaria nº 464, de 19 de novembro de 2018, que assim dispõe em seu artigo 
7º, abaixo transcrito: 

Art. 7º Os entes federativos que colocarem o RPPS em extinção, por meio 

de lei que vincule os servidores ocupantes de cargo efetivo ao RGPS, além 
do cumprimento das obrigações previstas na legislação aplicável, deverão 
realizar avaliações atuariais com data focal em 31 de dezembro de cada 

exercício com o objetivo de apurar os valores dos compromissos.  

1º. Para a alteração do histórico do RPPS registrado nas bases de dados da 
Secretaria de Previdência, deverá ser apresentado, além dos documentos a 

serem solicitados na auditoria de que trata a norma que disciplina a emissão 
do CRP, estudo que comprove os impactos da extinção do RPPS para o 
ente federativo. 

2º. Aplica-se o previsto no caput aos entes federativos que não 
possuem regime próprio para seus servidores, mas mantenham 
benefícios sob responsabilidade financeira direta do Tesouro.  

3º. Instrução normativa editada pela Secretaria de Previdência disporá 
sobre procedimento simplificado da avaliação atuarial de que trata este 
artigo e a exigência de sua elaboração, que deverá observar as normas de 

contabilidade aplicáveis ao Setor Público. (grifo nosso) 

Assim, da análise dos entendimentos, inclusive demonstrado pelo gestor em sua defesa, 
e do normativo acima transcrito, conclui-se que, embora o município de Baixo Guandu 

não tenha Regime Próprio de Previdência Social, deve reconhecer a Provisão 
Matemática Previdenciária em seu passivo a longo prazo, a fim de arcar com os 
benefícios previdenciários a serem concedidos futuramente a seus aposentados e 

pensionistas. 

Pelo exposto, sugere-se manter o presente indicativo de irregularidade, porém, à luz de 
outros julgados desta Corte, seja considerada passível de ressalva e determinação, 

devendo o gestor responsável realizar a avaliação atuarial e o reconhecimento da 
provisão matemática previdenciária no passivo exigível, de acordo com as normas 
previdenciárias e contábeis vigentes, informando, na próxima prestação de contas, as 

medidas adotadas em notas explicativas. 
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3. GESTÃO FISCAL 

3.1 DESPESAS COM PESSOAL 

3.1.1 Limite das Despesas com Pessoal  

Tabela 2) Despesas com pessoal – Poder Executivo                                       Em R$ 

1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL Ajustada 96.616.919,38 

Despesa Total com Pessoal – DTP 44.541.109,00 

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 46,10 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

 

Tabela 3) Despesas com pessoal – Consolidado                                       Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL Ajustada 96.616.919,38 

Despesa Total com Pessoal – DTP 47.266.010,40 

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 48,92 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

Conforme se observa das tabelas anteriores, foram cumpridos os limites máximos, 

apesar do descumprimento dos limites prudencial e de alerta, respectivamente.  

 

3.2 DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

De acordo com o RT, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite de 120% 
estabelecido na legislação; conforme evidenciado a seguir:  

Tabela 4) Dívida Consolidada Líquida                                                               Em R$ 

1,00 

Descrição Valor 

Dívida consolidada 9.432.895,28 

Deduções 23.291.488,31 

Dívida consolidada líquida -13.858.593,03 

Receita Corrente Líquida – RCL 96.616.919,38 
% da dívida consolidada líquida sobre a RCL -14,34 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

 

3.3 OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS  

Tabela 5) Operações de Crédito (Limite 16% RCL)                                            Em 

R$ 1,00 
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Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida – RCL 96.616.919,38 

Montante global das operações de crédito 3.700.000,00 
% do montante global das operações de crédito sobre a RCL 3,82 

Amortização, juros e demais encargos da dívida 0,00 
% do comprometimento anual com amortização, juros e 

encargos da dívida sobre a RCL 
0,00% 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

 

Tabela 6) Operações de Crédito – ARO (Limite 7% RCL)                                   Em 
R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente líquida – RCL 96.616.919,38 

Montante global das operações de crédito por antecipação de 

receitas orçamentárias – ARO 
0,00 

% do montante global das operações de crédito por 
antecipação de receitas orçamentárias sobre a RCL 

0,00 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

 
Tabela 7) Garantias Concedidas (Limite 22% RCL)                                          Em R$ 
1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida – RCL 96.616.919,38 

Montante global das garantias concedidas 0,00 
% do montante global das garantias concedidas sobre a RCL 0,00 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados no exercício 
os limites de contratação de operação de créditos previstos em Resolução do Senado 

Federal (16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da Constituição da 
República, bem como não houve concessão de garantias ou recebimento de contra 
garantias. 

 

3.4RENÚNCIA DE RECEITA  

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do 

município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência de 
previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita.  

 

4 GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO 

4.1 APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO 

Tabela 8) Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino                      Em 

R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 5.606.328,02 

Receitas provenientes de transferências 48.095.701,27 

Base de cálculo para aplicação na manutenção e 53.702.029,29 
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desenvolvimento do ensino 
Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
15.545.408,81 

% de aplicação 28,95 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

Da tabela anterior, verifica-se que o município cumpriu com o limite mínimo 
constitucional de 25% relacionado à educação. 

 

4.2 REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

Tabela 9) Destinação de recursos do FUNDEB prof. Magistério                        Em 

R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas líquidas provenientes do FUNDEB 17.354.094,36 

Valor destinado ao pagamento dos profissionais do 

magistério 
12.873.616,21 

% de aplicação 74,18 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

4.3 APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Tabela 10) Aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde         Em 

R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 5.606.328,02 

Receitas provenientes de transferências 46.159.927,78 

Base de cálculo para aplicação em ações e serviços públicos 
de saúde 

51.766.255,80 

Valor aplicado em ações e serviços públicos de saúde 8.701.055,11 

% de aplicação 16,81% 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 

 

Da tabela anterior, verifica-se que o município cumpriu com o limite mínimo 

constitucional de 15% relacionado às ações e serviços públicos de saúde.  

 

4.4 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO 

Tabela 11) Transferências para o Poder Legislativo                                        Em R$ 
1,00 

Descrição Valor 

Receitas tributárias e transferências de impostos - Ex. Anterior 51.875.418,31 

% Máximo de gasto do Legislativo - conforme dados 
populacionais 

7,00 

Limite máximo permitido para transferência 3.631.279,28 

Valor efetivamente transferido 3.503.736,48 

Fonte: Processo TC 03379/2020-1 - PCM/2019 Demonstrativos de Gestão Fiscal. 
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Verifica-se da tabela acima, bem como do RT que foi respeitado o limite constitucional 

relacionado às transferências efetuadas à Câmara Municipal.  

 

5 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

A presente análise pautou-se no exame das argumentações apresentadas na defesa, 
concluindo-se por não conter nos autos justificativas e documentos suficientes para 
afastar todos os indicativos de irregularidade constantes na ITI 100/2021, restando 

mantidos os seguintes itens, passíveis de ressalva: 

 

RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE RECURSOS EVIDENCIADO NO 

BALANÇO PATRIMONIAL É INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (Item 6.2 do RT 70/2021). Base Legal: 
artigos 83, 84 e 89 da Lei Federal nº 4.320/64. 

NÃO RECONHECIMENTO DAS PROVISÕES MATEMÁTICAS 
PREVIDENCIÁRIAS RELACIONADAS AOS APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS SOB A RESPONSABILIDAE DO MUNICÍPIO (Item do RT 

70/2021). Base Legal: Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 

Diante do exposto e do que consta dos autos, submete-se à consideração superior a 

seguinte proposta de encaminhamento: 

1. Emitir parecer prévio, dirigido à Câmara Municipal de Baixo Guandu, 
recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA da prestação de contas anual 

do Sr. José de Barros Neto, Prefeito Municipal durante o exercício de 2019, 
conforme dispõem o inciso II, art. 132, do Regimento Interno e o inciso II, art. 80, 
da Lei Complementar 621/2012. 

2. Determinar ao atual responsável que promova a realização da avaliação atuarial 
e o reconhecimento da provisão matemática previdenciária no passivo exigível, de 
acordo com as normas previdenciárias e contábeis vigentes, informando, na 

próxima prestação de contas, as medidas adotadas em notas explicativas.  

3. Emitir acórdão com fins de aplicação de sanção por multa ao responsável pelo 
envio, Sr. José de Barros Neto tendo em vista o descumprimento do prazo legal 

de envio da PCA, com fundamento no art. 135, inciso VIII, e seu § 4º, todos da Lei 
Complementar nº 135, de 8 de março de 2012, c/c art. 389, inciso VIII, e seu § 1º, 
todos do Regimento Interno deste Tribunal. 

Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 6651/2021 (Eventos 52 e 53), 
dando cumprimento à determinação contida no item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, 
Processo TC 3330/2019-2. 

Ante o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais e legais, subscrevendo 

em todos os seus termos, o entendimento técnico e do Ministério Público de 

Contas, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a seguinte deliberação que 

submeto à sua consideração. 

 

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Relator 
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1. PARECER PRÉVIO TC-062/2021-5 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas, em: 

1.1. Emitir PARECER PRÉVIO recomendando ao Legislativo Municipal a 

APROVAÇÃO COM RESSALVA da prestação de contas anual do senhor José 

de Barros Neto, prefeito responsável pelo exercício de 2019, conforme dispõem o 

inciso II, do art. 80, da Lei Complementar 621/2012, e o inciso II, do art. 132 do 

Regimento Interno. 

1.2. DETERMINAR ao atual responsável que promova a realização da avaliação 

atuarial e o reconhecimento da provisão matemática previdenciária no passivo 

exigível, de acordo com as normas previdenciárias e contábeis vigentes, informando, 

na próxima prestação de contas, as medidas adotadas em notas explicativas. 

1.3. JULGAR extinto o processo, nos termos do inciso V do art. 330 do Regimento 

Interno (Resolução TC 261/2013), ficando autorizado o arquivamento dos presentes 

autos depois de esgotados os prazos processuais. 

2. Unânime 

3. Data da Sessão: 30/07/2021 – 34ª Sessão Ordinária da 1ª CÂMARA  

4. Especificação do quórum: 

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (presidente) e Sebastião Carlos 

Ranna de Macedo (relator). 

4.2. Conselheira Substituta: Márcia Jaccoud Freitas (em substituição). 

 

CONSELHEIRO SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Presidente 
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CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Relator 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA MÁRCIA JACCOUD FREITAS 

Em substituição 

 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Subsecretária das Sessões  
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